
Buen os  Aires, 1 de Ju li o de 1986

Sr. P r e s i d e n t e  de la

C o m i s i ó n  Nacion al  de Energía Atómic a

Ing. Al b e r t o  Costantini:

De nues tr a m a y o r  consideración:
He mo s compulsado, de acue rd o con lo 

di s p ue st o p o r  Ud., un e x p e d i e n t e  fotocopiado, que lleva por título "Copia 

Su m a r i o  701-100-1/84 "E.S.C.". D esa p a r i c i ó n  Legaj os  Dpto. Se guridad Física 

1985". Sobre la b as e  de lo que h em os  pod ido  observar, formulamos las 

s i g u i e n t e s  co ns i d e r a c i o n e s  y peticiones.

El inter és  huma no  y j ur í d i c o  de la Comision 

de D ere c h o s  H u m a n o s  del Pe rsonal de Energ ía A t ó m i c a  que integramos, no 

estr iba  sólo en el e n c u a d r a m i e n t o  a d m i n i s t r a t i v o  de deteriuiuadas conductas, 

sino en la rep er cus ió n de los hech os  m o t i v o  de la investigación. La que, a 

nu e s t r o  m od o  de ver, ad vi e r t e  que es menester:

a) C on vo c a r  al e x - P r e s i d e n t e  de la C om i s i ó n  N ac i o n a l  de Energía 

At ómica, A l m ir an te Car lo s Ca st ro  Madero, y a  que a fs. 25 se imputa que él 

díó órde nes  en el sent id o de h ac er retirar los legajos del ám bit o de la 

CNF.A.
No surge del e x pe die nt e en qué d o c u me nto  j u r í d i ca me nte  apto consta 

la realidad de las "e x i s t e n c i a  de instru cc ion es  s uperiores" que el Sr. 

In st ru ct or m en ciona en el p unt o 14) de fs. 35. No es a dmisible que el 

s o s p e c h a d o  de un act o  de v i o l a c i ó n  de derec hos  huma no s pueda e x c u l p a r s e  por 

"i n s t r u c c i o n e s  su pe ri ore s"  de cuya e x i s t e n c i a  "hace prue ba"  el d ic ho  del 

pr op io  sospechado. Con sec ue nt em ent e,  la re flexión del punto 14) cae p o r  sí 

misma, por la in inv o c a b i l i d a d  de instrucciones s u per io re s que no resultan 

dem o s t r a d a s  por m e di o j u r í d i c a m e n t e  idóneo; esto es grave ad em ás por su 

consecuencia, ya que se está i mpi di en do  la inte rv en ció n de la ju st i c i a  en 

lo penal, com pr om e t i é n d o s e  así el p r e s tig io  de la CNEA.

La re levancia de la de cl ara ci ón  de Cas tr o M a d e r o  se pone de 

m a n i f i e s t o  por lo d ic ho  p o r  el i ns tr uct or  en el punto 15) de fs. 35, donde 

se so st i e n e  que la d ec isión de en vi ar  a nt ece d e n t e s  a la Gend ar me rí a 

N a c i o n a l  "... ent ra  dent ro  del m a r g e n  de d is cre ci o n a l i d a d  del P r es ide nt e de 

la CNEA, en función de lo d i s p ue sto  por el D e c r e t o  1074/76...", etc.

In d e p e n d i e n t e m e n t e  de que e l l o  no es así respecto de act ua ci one s de 

co n t en id o y s ustancia clandestinos, no consta que fue el P r e s i d e n t e  de la 

CN E A  quien dio la o r de n j u r í d i c a m e n t e  reprochable.

b) V ist o que los legajos p a r ale lo s fueron r et irados de la CNE A  en el 

año 1984, es d e ci r m u c h o  d e s p u é s  de que Cas tr o M a d e r o  y Rem ero  dejar an  sus 

cargos, d o c u m e n t a r  si las a le g a d a s  ó r d e n e s  que h a b r í a n  ij|jjjj|rtido Jo fueron 

en tiempos en que por no rev istar en la CN E A  no tenían vi rt ual id ad  ni 

po dí an  op er ar  como exculpación.

c) D o c u m e n t a r  de qué mane ra  se cumplió con el art. 164 del Cód ig o de 

P r o c e d i m i e n t o s  en M a t e r i a  Penal, ya que ello se vincu la  con el delito de 

e n c u b r i m i e n t o  (conforme art. 277 del Có di go Penal), y en vi rt ud de la 

d o c u m e n t a c i ó n  que obra a fs. 16 de ]o que, fotocopiado, pu d i m o s  compulsar. 

O b s é r v e s e  que, en a rm ónica c on j u g a c i ó n  con los p ri nc ip io s de derecho 

publ ico  recién recordados, opera la d i r e ct ri z del A r t . 25 inc. j) que obliga



a todos los fun ci on ari os  y a todo el personal p e r m a n e n t e  de la CNEA, a 

a g o t a r  los m e d i o s  a su alca nc e p ar a  la invest ig ac ió n de actos que puedan 

im pl i c a r  la c om isión de delito.

d) Interrogar, por la gr av e d a d  del caso, cual era el "conducto debido" 

al que a lu de E. Ga tt i a fs. 26 del ins tr um en to f otocopiado que se nos ha 

mostrado.

e) D o c u m e n t a r  si es ex ac to  que la llamada " ci rcular 11/77 " s " "  es 

"norm a" j u r í d i c a m e n t e  i ne xis te nt e por no obrar en los archivo s de la 

Pr e s i d e n c i a  de la Nación. Se subraya que sobre dicha cir c u l a r  se hace 

m é r i t o  en el ú l t i m o  p á r r a f o  del d o c u m e n t o  fo t o c o p i a d o  a fs. 33.

f) I n v e s t i g a r  cómo se co n f e c c i o n ó  la lista de ca rpetas y fichas 

(antec ed en te s que cubren desde fs. 1 a 10). Es decisivo, en o r de n a la 

i n v e s t i g a c i ó n  y p r e s e r v a c i ó n  de los d er ec h o s  h u m a n o s  por cuya v ig e n c i a  vela 

esta comisión, que este punto tenga la e xh au sti va  i n v e s ti ga ció n que hasta 

aquí no ar ro ja  lo que se nos lia e x h i b i d o .

g) D o c u m e n t a r  sí resul ta  j u r í d i c a m e n t e  i mposible o b t e n e r  la 

d e c l a r a c i ó n  de Rene Ro me ro  o si por c on du c t o  del Jefe del Arma al que él 

p ertenece, p ue de  logra'rsela, en m é r i t o  a su m a n i f i e s t a  r e n u en cia  a declarar 

en el expediente.

h) Los dichos de Gatti, en el senti do  de que los legajos sustraídos 

fueron e ntr eg ad os  a Ge n d a r m e r í a  Nacional, no están cor ro bo rad os  por dicha 

dependencia. El Sr. I ns tr uct or  dice, en ese sentid o (punto 13, fs.35) "que 

de a c u e r d o  a a v e r i g u a c i o n e s  pra ct ic ad as p o r  la ins tr ucc ió n de las que no se 

pudo d ej ar  c o n s t a n c i a  formal, los a nt ece d e n t e s  p e r m a nec er ía n aún en el 

á m b i t o  de la G en d a r m e r í a  Nacional".

La CDHPCNEA no puede aceptar esta metodología. En el estado de 

derecho corresponde que la CNEA, como Institución, oficie a Gendarmería 

Nacional para obtener una respuesta oficial de la misma. En dicho oficio, 
asimismo, se debe preguntar si los legajos permanecen aún alli y, en caso 
contrario, que informe a que otra institución (SIDE, etc) fueron llevados, 

pidiendo los comprobantes que acrediten la información correspondiente.

Está claro que en nuest ra  visi ón  no estam os frente a "ú tiles" y 

"bienes " cuyas al ta s y ba ja s a t ra vi esa n o no inventarios y recibos 

documentados. En nu e s t r a  vis ió n está de por m e d i o  un ac ci o n a r  clandestino, 

extralegal, que se vincu la  con c o n du ct as  human as  c o n c re ta s y que 

m e r e c i e r a  -sob re  el p ar t i c u l a r -  at i n a d o  enfoqu e en la s e n te nc ia  que juzgó a 

las J u n t a s  M i l i t a r e s  del llam ad o Proc es o de Re o r g a n i z a c i ó n  Nacional. Este 

e x pe di en te  es una pr ue ba  de la d icotomía entre la ac tividad estatal 

" o f i c i a l i z a d a "  y la a c t iv ida d esta ta l "clandestina", de la que tantos y tan 

ca l i f i c a d o s  v o c e r o s  de la opinió n públ ica  se lian ocupado. En nuestra 

perspectiva, este e x p e d i e n t e  tr asciende la b ur oc rá tic a formalidad de un 

e n c u a d r a m i e n t o  por reproche a dm in is trativo, ya que se inscribe en una 

i n v e s t ig ac ió n integral que debe r ealizar en pleni tu d la CNEA, i nd e p e n d i e n ­

temen te del ór ga no ju di c i a l  que in tervenga por vi rt ud  de lo d i s p ue st o por 

el art. 164 del C ó d i g o  de Pr o c e d i m i e n t o s  en M a t e r i a  Penal (ver fs. 16). De 

allí las fundadas in qui et ud es  y los j u s t i f i c a d o s  requerim ie nto s que hemos 

de ja do  documentados, para que se cumpla en pl enitud el orde nam ie nt o 

^ j u r í d i c o  ar gentino, con toda la u r g e n c i a  que el caso merece. Faltan 

e le m e n t a l e s  re caudos de invest ig aci ón  por cumplir, y así debe ser tenido en 

cu en ta  para no q u e d a r  v ali d a d o  un ac tu ar  que - o b j e t i v a m e n t e  y sin juzgar 

in tención de ningun a es pe c i e -  no ha llegado al fondo de los temas en 

debate.



L o  recién expuesto, hace ev id e n t e  que el c ierre d e l ^ s u m a r i o  se ha 

\ p r o d u c i d o  de man era  p r e m atu ra  y que es m ene s t e r  p ro f u n d i z a r  su

investigación. N o  sólo por que  faltan s u s t a n c i a r  recaudos i mp re s c i n d i b l e s  en 

un sumar io  que debe b u s c a r  el es cl a r e c i m i e n t o  de uno de los gra ve s hechos 

que a c o n t e c i e r o n  duran te  un tramo ho rr e n d o  de la República, sino porque 

ninguna de f i c i e n c i a  formal (por ejemplo, falta de i n da ga ci ón de imputados), 

p ued a permitir, u l t e ri or men te , n u l i d a d e s  de d ec i s i ó n  (ver 2 ° párra fo de fs. 

39 y u l t i m o  pá r r a f o  de fs. 40).

Cu mp l i d o  lo que hemos solicitado, r equerimos se nos corra nueva vista 

como a n t e r i o r m e n t e  Ud. lo dispuso, a fin de que podamos c o a dy uv ar en la 

i n v e s t i g a c i ó n  dispuesta.

S a l ud am os  a Ud. muy atentamente.

Enrique Pasqualini 
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